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I - Relâtório

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei t" 61,0/2021, que dispõe sobre â

estadualização da estrada denominada de "NX-100 Estada da Mineração", do trecho que liga a BR
158, desde a sede do municipio de Nova Xavantina até o entroncamento com a MT 415, localizâda
no município de Novo São Joaquim MT.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Seoetaria de Serviços Legislativos -
SSL no dia 06/0'7/2021, sendo colocada em segunda pauta no dia l0lll/2021, tendo seu devido
cumprimento no dla 23/ll/2021, após encaminhada para esta Comissão e nela aportado em
29/1112021, fido coíforme fls. 02l13verso.

Ato contínuo, a propositwâ foi encamiúada à Comissão de Infraestrutura Urbana e de

Transporte que, pelo parccer encartado nos autos (fls. 06 a 13), opinou pela aprovação, tendo sido
aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 03/11/2021 (fls.13v).

Consta a seguinte justiflcativa acostada aos autos:

"Trata-se de proposla parldmenldr ka odalidade de projelo de lei ordinària,
íalda teníado no a .12 da Ca a Esladual, que.rersa sobrc a esíadualizaÇão da
via clenoninada "NX-100 EsÍrada da Mineraçtio", do trecho que liga a BR 158,

desde a sede do mrnicípio de No\,a Xarantina, com as seguínles coordenadas
geogtuirtcas (14"39'31.72"5 e 5221'283A" O) até o entroncamento com a MT 415,

localízado no município de Novo São Jodquint W, com as seguinles coordenadas

seosxilicas (11"58'51t.12" S e 52'53'39.87" O). Essa é ma reiríndicação do
represenlante do Poder EÍecüliro Local, Exm'Pre.feilo Municípdl de Nova
Xavantina, senhor João Ba g e dos representanles do Poder Legíslativo dos

municípios envobidos, legíli os rcpresentanles do inielesse público das
populaÇões locais que clanam pelo benefcio da eúaductlizaÇão da reíerida 1)íd e

que visa atender as suas clemandas para promoção da plodução de minéríos e de
grãos, desde a entrada de ins nos até saída da produÇão.
Ássim co to, elhorat ds condiÇões de circuloção dos veículos, das pessoas, do
tramporte escolar e de toclos aqueles que se encontram inslalddos e esíabelecidos
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irul
em suas propriedâdes ao longo do trajeto da esíruda vicinal denominada de NX-
100 Estrada da Míneração. Vale dízer que a ptoposia yisct interligar dois pontos
relevantes de municipios yizinhos até o eixo da BR 158 quê tefi em suas reíerídas
regiões mais de 1300 Íanílías ínstaladas e insetb a reÍerida via no mapa das
rodoriãs que íntegrum a alh.t riárid estadual dcts localidacles com enorme yalor
em poíencíal prudüti|o de ninério e de gãos e de grande importância paru o
desenyolyime to local e regional pela potencialirlarle das suas tetas-
Desta forma, a ligação ora proposta e a consttução em carátet deinitíyo de uma
yid eslddú izada ini pronoyer nas regiões de sua ablangàntia, as quais sào
carenles ainda de yias eslruluradas e betfi eldboradas para Íacilitar o
deslocamento de t'eiculos que le,',afi o desenrol.rimento econônico tdmbén cono
os demais serr'íços públicos que dtendam os interesses da populaÇão local
desenlpe hando astim o dever do Estado e apresentando seu místeL o caráter
socíal de uma,ria pública de integraÇão regional
Com ísso, eslaremos proporcionando a consolidaÇdo da economia regional que é
pujante, o que wm à exigir rodoyias de qualidade, que faça fluir o tráíego,
evitando acide tes e a perda de tempo efi atoleilos fia estação das chat'as, Nesse
sentido, socíal, político, podemos dizet que a abeflura de nov$ estfttdas
possíbilítÍt o alargamenlo das -[ronteiras ínternas íormando notos aglomerados
humanos que, futurameníe, íransíormar-se-ao os cél as do desenrolvímenlo
nacional e politicamente, obterramos que as estrudas além de consíituírenJatores
de segrrança nacional, prestam-se também para delinir administraÇõe§ Nestct

seard, a estadudlização da rcíerida |ia busca aumentar a compeíiliyiddde das
organízações dos agricultores fumiliares do Estddo de Mdto Grosso atrarés de
projelos estruturaníes e, eníre outras, da nelhoria da iníraestrutura rurul que
inclui as estradas turuis terciárias."

Após, foi encamiúado para esta Comissão de Constituição, Justiçâ e Redação - CJJR para
análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relató o.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e afiigo 369, inciso l, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e juridico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

A proposta legislativa visa, conforme mencionado, dispor sobre a Estadualização da
estrada denominada de "NX-100 Estrada da Mineração", do trecho que liga a BR 158, desde a sede

do município de Nova Xavantina até o efltroncamento com a MT 415, localizada no mrJnicípio de

Novo São Joaquim MT, conforme especifica e dá outras providências, nos seguintes termos:

'' l' Fica esladualizada a esírada denoninada "NX-100 Eslrddd da Mherução",
trecho que liga a BR 158, desde a serle do nlunicipio de Nova Xavantina, com
seguintes coorde adas geogrártcas (11"39'3,1.72"5 e 52"21'28.30" O) até:c

M
\
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com as seguiníes coordenadas geográfcas (14"58'56.12" 5 e 52"53'39.87" O).

ArL 2' Esta Leí entra en yigot d dsta de sua puhlicação".

Inicialmente, realizando pesquisas na intemet acerca de inconstitucionalidade ern
proposituras semelhantes, oriundas de ouhas unidades federativas, constatou-se que os vícios
detectados pelo Poder Judiciário envolvem, também, a violação de dispositivos das Constituiçôes
Estaduais pertinentes à geração de novas at.ibuições e despesas ao Poder Executivo Estadual.

No entanto, analisando a legislação de Mato Grosso, é possível detectar que tais vicios não
existem no âmbito deste Estado, posto que, nos tçrmos do artigo 22, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.o 61212019, a Secretaria de Estado de lnftaestrutura e Logística - SINFRA, órgão do
Poder Executivo Estadual, já detém a atribuição de adminishar a politica de infraestÍuturâ, logistica
e transpoÍtes teúestre, que compree[de a manutenção das rodovias estaduais:

Art. 22 À Secretaria de Estado de lníraestrutura e Logística compete.
l - Ítdt itlislrar a polílíca de iníraeslrulura, logística e transporles íerreslre,
hidrovà o, ? ÍPftoviàtio:

Ainda, quanto ao aspecto envolvendo as despesas decorentes dessa manutenção, deve-se
atentar para o fato de, no âmbito do Estado de Mato Grosso, existi a Lei n." 7.263/2000, que criou
o Fundo Estadual de Transporte e Habitação - FETHAB, a qual foi alterada posteriormente de
modo a repassar parte da arrecadação de referido Fundo para os municipios com a finalidade de
aplicação em habitação, sâneamento e mobilidade urbana, bem como nas qb!4§j9_çe!§Eqgõq_gb!
manutenção das rodoüas estaduais não pavimeÍtadas e das rodovias municipais.

Referida Lei foi regulamentada pelo Deoeto n.' 1.26112000, posteriomente alterado pelo
Decreto n." 1.087/2017, o qual estabeleceu no § 2'do âíigo 37 os critérios para definição do iodice
de distribuição dos recursos do FETHAB aos municípios:

§ 2' A distribuição dos recursos aos municipios observará seguintes
critéfios: (Nota rcdação dadli !1o § 2'pelo Dec. 1.087/2017. e.feitos a partír de
1".01.17)
I - 90% (no,,'enta por cento) do moníante será repassado aos Municípios. por
índice composlo de:
a) 30oÀ (tinta po/ cento) considerando o q!qu!i!41!j!a lk stLilê!!&l!!9§Jk lg9byio§
esíaduais fião pavimentadas oue esteíah sob a circunscrícão do municíp:i9;
b) 309ó (tri td pot cento) considelando o quantitdíiro de quilô etros de estradas
nuni ipan nào Wriwntadat.
c) 30% (trinta por cento) de acordo com o lDH - lndice de Desenrolví e to
Hunano/Invert ido:
d) 5% (cinco pot cenío) pela população;
e) 5oÁ (cinco pot cento) reporíido de acoftlo com a aüecadaÇão do FETHAB por
município.

- l0oÁ (dez pot cento) seró repassado de acordo com índice composto pela
quantidade de quilónelros percorridos pelo transporte escolar em línhas
compaltilhadas e íte Municípío/Eslado e em linhas exclusivas do Eslado, Vl
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rodovias não pavimentddas estacluais e municipais, conÍorne registto no sistema
SIGEDUCA da Secrctatio de E:tado de EducctÇiio, Esporte e Lazer - SEDllC.

Poftânto, a estaduâlização de uma estrada municipal não acaÍetará uma nova despesa ao
Poder Executivo Estadual, posto que os recursos destinados à manutenção dâ mesma tem origem I1o

percentual de recursos do FETHAB que já é transferido aos Municípios em virtude das novas
previsôes da Lei n." 7.26312000, observando os critérios definidos no Deoeto n.o 1.081/2017 palt-
distribuiçào dos recursos do FETHAB aos municipios.

Ainda, considerando a modema e mâis âtual visão do STF, alinhada com os mais valiosos
preceitos constitucionais, eÍtendemos que, ao ser proposta por parlame[tar, a proposição não
incore em vício de iniciativa.

Destaca-se o julgâmento da ADI 3394/AM, na qual o Supremo decidiu que não prccedc a
alegação de que qualquer prcjeto de lei que crie despesa só poderá ser pÍoposto pelo Chefe do
Execuíivo, \'erbis:

,,TESTE DE MATERNLDADE E PÁTERNIDADE, REALIZAÇÃO GMTUITA,
EFLnv 4\ Àu DO D\RE|TO À ASStSTENeh Jr DtCtÀNA LEt DE t'ttctATtvA
PARLAME.NTAR QUE CR]Á DESPESA PÁRA O ESTADO-MEMBRO,
ALEGÁÇAO DE ]NCONSTITUCIONALIDADE FORL,LIL NAO ÁCOLHIDA,
COACE\SÀO DEFIN]TIYA DO BENEFíCIO DA ASSISTLNCIA JUDICÁNA
GR.4TUITÁ, QUESTÃO DE itoorc PROCESSUAL,
INCONSTITUC]ONALIDADE DO LNCISO 1I DO ÁRT\GO 2', SUCUMBÊNCLA
NA ÁÇÃO I\YFSTICAIORIÁ, PERDA DO BENLF\CIO DA ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA GMTUITÁ, INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO 1]I DO
ÁR CO 2". F\X4ÇÀO DE PRÁZO PARÁ .UMPNMENTO DA DLC\,\À.)
JUD]CIAL QUE DETERM]NAR O RESSARCIMENTO DAS DESPESÁS
RÊÁLIZÁDAS PELO ESTADO.MEMBRO, ]NCONSTITUCIONÁL]DADE DO
rNctso IV DO ARTIGO 2.. AFRONTA AO DISPOSTO NO ÁRT|GO 61, § 1.,
tNCtso tt. ALiNEA E. E NO ARTTGO 5. tNCtSO LWtv. DA CONSqTUCÀO
DO BMSIL. 1. Ao cohtttitio do nfrrhtddo pelo requerehte, a lei itacudd não ctitt
ou eslrutura qu lquet óryão da Adhtirrist rção Púílici local. Niio ptucede a
alegaÇão de que quaquer ptojelo de lei que c e despesa só poderá set proposío
peb Chek do Execulivo. As hipóleses de limilaçdo do i,ricioliva pa omenlar
estão prcvistos, em nuneÍus clausus, no irtieo 61 da Constituição do Brasil --
,íalérios rclotiws tto Íurrcio afiehÍo da Adrfiinisíntçiio Ptiblicu, ,rotadamente ,ro
que se rcÍerc a serviílores e óryâos do Poder Executit'o. Precadentes.2.
Reconhecinefiío, pêlas Türnas desta Corte, da obtigatotiedade do cusíeio do
exane de DNÁ pelo Estado-nrcmbro, enídor cle hípotsuficientes- 3. O cústeio do
exane peficial da jusÍiça gratuita úabiliza o eíetivo oíercício do direto à
assistência judiciárid, consagrado no afiigo 5', inciso LYYIV, da CB/88. L O
disposto no inciso I cotlsubstdncia naíéria de índole processual --- concessão
definítíva do beneÍcio à assistêncid judiaria gaíuita -- tema a ser disciplinado
pela Uniào- 5. Inconstitucíonalidade do inciso 111 do oríigo 2" que estabelece a
perda do dit'eito à assisíancid judiciárid Í<ratuiía do sucumbente na aÇão
investigatória que tenha sido ptoposia pelo Ministério Público e que tenha como
suporte o resühado posiÍivo do exame de DNÁ. yiolação do disposlo no inciso
LXXIV do aríigo 5' da Constií ição de 1.988. 6. FiraÇão de prazo p\ta
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cuilprimenlo da decisão judícial que determinar o tessatcimefito rlat despesas
realizadas pelo Estado-membro- lncotstitucionalic.lade do inciso IV do artígo 2". 7.

AÇão direla julgada parcidh e íe procedenie pata declarar inconstiíucionaís os
incisos I, lII e Il/, do artígo 2', bem como a expressão "no prazo de sessenta dias d
contar da sua publicação", constanle rlo caput tlo afligo 3" da Leí n. 50/04 do
Eskido do Ahtítzohas.

(STF - ADl. 3394 AM, Relaíot EROS GRÁU, Data de Julgamento. 02/04/2007,
Tribunal Pleno, Data de Publícação: DJe-087 DIVULG 23-08-2007 PUBLIC 24-
08-2007 DJ 21-08-2007 PP-00023 EMENT VOL-02286-02 PP-00300 RT \). 96, n.

866, 2007, p. 112-117)."

Desta forma, não vislumbramos questôes constitucionais e legais que sejam óbice à
tramitação e aprovação do presente projeto de lei.

É o parecer.

III - Voto do (a) Retator (â)

Pelas razões expostâs,
autoriâ do Deputado Niniúo.

voto fâvorável à aprovação do Projeto de Lei n." 6lO/2021, de

sala das comissões, e. .\Z a" C 1,a" zozz.
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IV - Ficha de Votâção

Voto Relâtor
Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 610/2021, de autoria do

Nininho.

ielo de I ei n." ô10 2021 - Parecer Relator
Reunião da Comissão em

Posição na Comissão IdentiÍicação do Dcputado
Relât(

ô^.ào ( bú"OJÇ,,.,... \
Membr s I ^^tt\

íNlN \N
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Núcleo CCIR

Comissão de Constituição,lustiçà e Redação

-1.,,-n \rriu i
Igor Sp\iâ PeraÍrâ

Consuhor Legislâlivo ez cxercrclo ' Núcleo CCJR

Reunião 23ê Reunião Extraordinária Híbridâ
Dâtâ 72/07 /2022 Horário 08h00min
Proposição Projeto de Lei ne 610/2021
Autor Ía) Deputãdo Nininho

Mêmbros Titulares Ausente Sim Não Abstenção

Deputâdo Dilmar Dal Bosco
Presidente

x tr tr E] ! tr
Deputâdo sebastião Rezende
Vice-Presidente

tr tr tr tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio tr tr tr x ! !
Deputado Oelegado Claudinei tr x tr a tr tr
Deputado Max Russi a tr tr tr tr

MembÍos suplentes

Dêputedo Cârlos Avâllone ! ! tr tr n !
Deputado xuxu Dâl Molin tr ! x tr ! tr
Deputado Fâissâl ! ! tr n ! tr
Deputada Janaina Riva ! ! tr ! ! tr
Deputado Dr. Gimenez tr - tr tr tr tr

SOMA TOTAI. 4 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada
maioria dos votos com parece

pelo Deputado Max Russi com parecer FAVORÁVEL. Aprovado pela

r FAVORÁVEL.
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